
2ª Coordenadoria de Controle Externo  
Gerência 2D  

PROCESSO Nº: TCE/011638/2019

ORIGEM: Fundo Estadual de Saúde da Bahia (FESBA)

VINCULAÇÃO: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

NATUREZA: Auditoria  –  Acompanhamento de convênios,  termos de fomento,
termos de colaboração e acordos de cooperação.

PERÍODO: Janeiro a novembro de 2019

RESPONSÁVEIS: DIRIGENTE MÁXIMO (Secretário):

Fábio Vilas-Boas Pinto (A partir de 01/01/2015)

Washington Luís Silva Couto (De 18/01/2014 a 31/12/2014)

GESTOR DA UNIDADE (Diretor Executivo do FESBA):

Luiz Cláudio Guimarães Souza (De 08/07/2015 a 05/08/2016 e a
partir de 15/12/2017)

Romilton  da  Silva  Souza (De  09/08/2016  a  30/11/2016  e  de
20/09/2017 a 14/12/2017)

Adelson de Araújo Prata (De 01/12/2016 a 19/09/2017)

Egídio Borges Tavares Filho (De 17/03/2012 a 07/07/2015)

RELATOR: Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

PRONUNCIAMENTO

I – INTRODUÇÃO

Em cumprimento  à  determinação  do  Exm°  Sr.  Conselheiro  Relator  deste  processo
(Ref.2523747), retornam os presentes autos em diligência a esta Coordenadoria, a fim
de  que  seja  realizado  o  devido  cotejamento  entre  as  informações  prestadas  pelos
responsáveis e as irregularidades discriminadas no Relatório de Auditoria, notadamente
no que se refere às mencionadas nos itens 5.1.1 (Convênios com obras paralisadas ou
com atraso na execução do objeto) e 5.1.3.3 (Coordenação de prestação de contas de
convênios),  conforme  requerido  pelo  Ministério  Público  de  Contas  –  MPC
(Ref.2523342).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

1

Ref.2541683-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
W

M
T

Q
1O

D
C

1



2ª Coordenadoria de Controle Externo  
Gerência 2D  

II – ANÁLISE

Da análise dos arrazoados apresentados, por intermédio do Ofício FESBA n° 23/20201

(Ref.2409681), expedido pelos Srs.  Luiz Cláudio Guimarães Souza e  Romilton da
Silva  Souza,  atual  Diretor  Executivo  e  ex-diretor  do  FESBA,  nos  períodos  de
08/07/2015 a 05/08/2016 e a partir  de 15/12/2017; e de  09/08/2016 a 30/11/2016 e
20/09/2017 a 14/12/2017, respectivamente; e por meio do Ofício s/n°, apresentado pelo
Sr.  Adelson  de  Araújo  Prata,  ex-diretor  do  FESBA,  no  período  de  01/12/2016  a
19/09/2017, e demais documentos e informações apresentados, em confronto com o
abordado no Relatório da Auditoria (Ref.2352994), verificou-se que foram apresentadas
justificativas que já haviam sido consideradas, de forma pontual, no referido Relatório e
as  providências  adotadas  no  âmbito  de  suas  respectivas  competências  visando  o
saneamento das inconformidades.

A merecer destaque, a auditoria registra excertos da resposta ao apontamento relativo
a “Convênios com obras paralisadas ou com atraso na execução do objeto”, para o qual
os gestores afirmam que:

[…] 
Inicialmente,  cumpre-nos  ressaltar  que,  conforme  demonstrado  abaixo,  em
todos  os  convênios  citados  no  Relatório  de  Auditoria  houve  um avanço  na
execução, demonstrando-se que vem sendo realizado o acompanhamento dos
mesmos pela Diretoria de Convênios do Fundo Estadual de Saúde do Estado
da Bahia – FESBA:
[…] 

Aduzem os gestores, em relação ao convênio n° 001/2018 – Jaguaquara, que foram
realizadas  quatro  vistorias,  em  05/02/2019,  03/04/2019,  07/02/2020  e  14/03/2020,
constatando-se um avanço na execução para 31,59%, referentes às novas metas do
convênio (ANEXO 03). Para o convênio n° 006/2018 – Lajedinho, foram realizadas três
vistorias no ano de 2019, em 16/01/2019, 21/03/2019 e 18/11/2019, e uma em 2020, em
18/02/2020,  constatando-se  um  avanço  no  percentual  de  execução  para  46,56%
(ANEXO 05) 

Cabe destacar,  que alguns dos convênios mencionados no Relatório  em referência
também fizeram parte do escopo da inspeção realizada no âmbito do FESBA (Processo
n°  TCE/009022/2020),  em 2020,  cuja  situação  verificada  encontra-se  relacionada  a
seguir:

1 Mediante o Ofício GASEC n° 537/2020 (Ref.2410736), encaminhado pelo Exmo. Secretário da Saúde,
Sr. Fábio Vilas-Boas Pinto, foi informado que as respostas pertinentes já haviam sido encaminhadas 
por intermédio do Ofício FESBA n° 23/20201 (Ref.2409681).
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TABELA 01 – Convênios também auditados, em 2020, que apresentaram baixo
percentual de execução

Convênio Vigência do convênio

N° Convenente Valor inicial
Valor atual

(A)

Desembolso
acumulado

(B)

%
(B/A)

%
Exec.
física

(1)

Início Fim
Qt.

aditi-
vos

Vigênci
a final

Dias
excedidos

(2)

001/18 Jaguaquara 2.160.000,00 5.517.000,00 4.894.875,00 88,72 75,16 03/02/18 02/08/19 2 03/08/21 486

003/18 Bom Jesus da Lapa 3.157.860,00 3.858.429,07 2.526.288,00 65,47 94,10 02/03/18 01/03/19 3 30/05/21 640

006/18 Lajedinho 495.900,00 495.900,00 495.900,00 100,00 74,82 04/05/18 03/05/19 3 30/11/20 577

007/18 Senhor do Bonfim 3.742.030,00 5.235.892,00 4.675.080,00 89,29 93,93 16/05/18 15/05/20 1 30/11/20 199

008/18 Bom Jesus da Lapa 1.000.000,00 1.000.000,00 1.000.000,00 100,00 80,24 17/05/18 16/11/19 1 30/11/20 380

Fonte:  Prestações  de  Contas,  Termos  de  Convênios  e  Aditivos  e Ofício  GASEC  n°  1553/2020,  de  16/11/2020,  encaminhado  em resposta  às
solicitações da auditoria (TCE/009022/2020).
Notas: (1) Percentual constante do último Relatório Técnico de Engenharia/SESAB disponibilizado para a Auditoria (TCE/009022/2020).
            (2) Considerando para o cálculo o fim da vigência inicialmente pactuada em relação à data final de 30/11/2020.

Acrescente-se,  ainda,  que considerando  o risco apontado pela Matriz  de Riscos de
Convênios/2020 e o sorteio realizado em sessão plenária,  foram selecionadas, dentre
outras, as prestações de contas dos convênios 009/2018-Jacaraci e 033/2014-Serra do
Ramalho, instrumentos auditados na inspeção constante do presente processo, para
autuação, instrução e julgamento, em cumprimento  ao art.15 § 1º, incisos II e III, da
Res.  nº  176/2019,  em  formato  eletrônico,  nos  termos  das  Resoluções  TCE  nos

144/2013 e 124/2015.

Em relação às deficiências dos planos de trabalho apresentados pelos municípios e
aprovados pela SESAB, que prejudicaram sobremaneira o cronograma de execução,
em razão de não estarem adequados à realidade dos objetos a serem executados,
situação que poderia ter sido resolvida por meio da análise adequada por parte do
controle interno do FESBA/SESAB, anteriormente à elaboração dos pactos, de modo a
evitar que problemas posteriores acontecessem e comprometessem o cumprimento do
objeto  do  convênio,  os  gestores  discorrem  sobre  as  competências  dos  diversos
envolvidos no fluxo  de celebração dos convênios  no âmbito  da  SESAB e,  por  fim,
trazem o seguinte pronunciamento da CEIRF:

“Em resposta ao evento n° 00018193969 informamos que, para a celebração de
convênios de municípios com a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, a
DICONV solicita à CEIRF parecer técnico que contenha manifestação expressa
e sobre os custos alusivos a cada uma das fases e/ou metas, possibilitando,
inclusive,  subsidiar  os  demais  pronunciamentos  daqueles  que  não  detêm
conhecimentos técnicos sobre o assunto, em atendimento a Lei Estadual n°.
9.433/2005, artigo 173, inciso VI.

Em 2019 a elaboração de parecer técnico para a celebração de convênios de
municípios com a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, visando obras de
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reforma,  ampliação  e/ou  construção  de  Estabelecimentos  Assistenciais  de
Saúde (EAS), se tornou mais criteriosa e passou a adotar procedimentos que
visam minimizar efeitos negativos apresentados no Relatório de Auditoria do
TCE, anexo ao processo citado acima.

Estes procedimentos exigem que, para a celebração de convênio, o município
apresente:

-  Projeto  aprovado  pela  Divisa  para  ampliação,  construção  ou  reforma  que
altere áreas internas;
- ART/RRT do responsável pelas intervenções;
- ART/RRT do responsável pelo orçamento de obras;
- Projetos contemplando as áreas onde serão realizadas as intervenções;
- Memorial descritivo das intervenções propostas;
- Memória de cálculo dos serviços propostos em planilha orçamentária;
- Composições de preços de serviços não referenciados;
-  Cotações  de  preços  (mínimo  de  3)  para  serviços  ou  insumos  não
referenciados;

Em função da apresentação do Relatório de Auditoria do TCE (folha 43, alínea
d),  será  incorporado  ao  procedimento  a  exigência  do  projeto  básico  em
conformidade a Orientação Técnica OT - IBR 001/2006 do Instituto Brasileiro de
Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP.
[…] 

Em relação ao item  5.1.3.3 (Coordenação de prestação de contas de convênios),  a
auditoria  havia  registrado  que  as análises  efetuadas  pela  referida  coordenação
constavam em todos os processos de prestações de contas referentes às parcelas que
ingressaram  na  SESAB.  Também  foi  verificado,  à  época,  que  somente  ainda  não
haviam sido prestadas as contas das seguintes parcelas: 

• Convênio n° 003/2018 – Bom Jesus da Lapa: 3ª/5, no valor de R$631.572,00,
repassada em 12/08/2019;

• Convênio n° 006/2018 – Lajedinho: 2ª/3, no valor de R$165.300,00, repassada
em 22/05/2019; e

• Convênio n° 008/2018 – Bom Jesus da Lapa: 2ª/5, no valor de R$200.000,00,
repassada em 27/03/2019.

Por meio do arrazoado apresentado, os gestores informaram o seguinte em relação ao
item em comento:

• Convênio n° 003/2018 - Bom Jesus da Lapa: 3ª/5, no valor de R$631.572,00;

O convenente apresentou a prestação de contas da parcela referida em 03 de
março de 2020, a qual foi analisada pela Coordenação de Prestação de Contas,
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que emitiu, em 16/03/2020, o Parecer Parcial  n° 09/2020, estando a mesma
regular.

• Convênio n° 006/2018 - Lajedinho: 2ª/3, no valor de R$165.300,00;

A prestação de contas da 2a parcela  ainda não foi  encaminhada para esta
SESAB, tendo em vista que o recurso ainda está sendo executado.

• Convênio n° 008/2018 - Bom Jesus da Lapa: 2ª/5, no valor de R$200.000,00;

O convenente apresentou a prestação de contas da parcela referida em 18 de
dezembro de 2019, a qual foi  analisada pela Coordenação de Prestação de
Contas, que emitiu em 20/12/2019, o Parecer Parcial n° 034/2019, estando a
mesma regular.

Dessa  forma,  de  modo  geral,  os  argumentos  trazidos  pelos  gestores  ratificam  os
achados  da  auditoria,  uma  vez  que,  ao  relatar  as  ações  empreendidas  visando
saneamento das pendências, confirmam as ocorrências anteriormente relatadas. Deste
modo,  os  citados  documentos  não  contemplam  elementos  suficientes  para
descaracterizar as situações fático-jurídicas apontadas, tampouco foram colacionadas
aos autos novas evidências nesse sentido.

III – CONCLUSÃO

Da análise procedida sobre o exame de  Acompanhamento de Convênios, Termos de
Fomento, Termos de Colaboração e Acordos no âmbito do Fundo Estadual de Saúde da
Bahia (FESBA), referente ao período de 01/01 a 30/11/2019, conforme destacado no
Relatório de Auditoria (Ref.2352994), em confronto com as ponderações encaminhadas
pelos  responsáveis  e  destacadas  neste  Pronunciamento, a  auditoria ratifica  o
posicionamento inicialmente adotado, quanto a sugerir a emissão por este Tribunal das
determinações e/ou recomendações adiante apresentadas:

a)  determinar  prazo  para  a  DICONV/FESBA diligenciar  ações  junto  aos
municípios/entidades  convenentes,  cujo  objeto  dos  pactos  encontram-se
paralisados  e/ou  com  baixo  percentual  de  execução,  objetivando  sua
conclusão com brevidade;

b) recomendar que a DICONV/FESBA intensifique o número de fiscalizações ao
longo do exercício, diminuindo, assim, o interstício entre elas, de forma que o
acompanhamento dos convênios seja realizado de modo prévio, concomitante e
eficaz,  visando  uma  evolução  atempada  e  satisfatória  do  objeto  no  prazo
pactuado e o atingimento célere da finalidade econômico-social do convênio junto
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à comunidade beneficiária, sem desconsiderar, no entanto, as medidas protetivas
de combate à pandemia do COVID-19, visando a mitigação do patógeno entre a
população;

c) recomendar que o FESBA/SESAB exija maior rigor na elaboração do projeto
básico  pelo  proponente,  de  forma  a  caracterizar  precisamente  a  obra,  a
instalação ou o serviço objeto do convênio,  inclusive quanto à sua viabilidade
técnica, custo, fases ou etapas e prazos de execução, devendo ser elaborado
com base em estudos técnicos preliminares, de forma a assegurar o cumprimento
do objeto pactuado, devendo o controle interno da DICONV/FESBA proceder uma
análise adequada anteriormente à elaboração dos pactos;

d)  recomendar  ao  FESBA/SESAB  que  mantenha  ações  de  formação
continuada do corpo técnico a cargo das coordenações da DICONV/FESBA,
por meio de capacitação à distância, de forma alternativa diante da realidade
pandêmica do coronavírus, mediante a utilização de plataformas virtuais e/ou
endereços de sítio eletrônico e links na rede mundial de computadores aos
servidores, considerando que já é uma prática consolidada no âmbito dos
órgãos e entidades públicas no Brasil  e  que tal  medida visa desenvolver
competências e contribuir para o aprimoramento institucional;

e) recomendar que a DICONV/FESBA mantenha a proporção entre o número de
técnicos  qualificados  e  treinados  em  suas  coordenações  e  a  quantidade  de
instrumentos a seu cargo para a realização de acompanhamento e fiscalização,
bem como, que persista na busca contínua por servidores efetivos para integrar
suas  equipes,  apesar  das  dificuldades  de  pessoal  por  qual  passa  toda  a
administração pública estadual, considerando o que preconiza o art. 153 da Lei
Estadual  n°  9.433/2005  e  o  §  1°  do  art.  6°  da  Resolução TCE n°  144/2013,
sobretudo  visando  assegurar  a  permanência  do  conhecimento  e  qualificação
técnica adquiridos por meio da prática e dos treinamentos realizados pelo órgão,
visando  o  cumprimento  das  suas  atribuições,  em  razão  de  ser  uma  área
estratégica e sensível da política de saúde no Estado; 

f) considerando o caráter sistêmico do FIPLAN e a utilização pela Secretaria da
Saúde do Sistema de Gerenciamento de Convênios (SGCONV), recomendar que
a  SESAB  continue  envidando  esforços  visando  a  integração  entre  estes,
permitindo,  assim,  o  bloqueio  automático,  do  repasse  de  recursos  pela
Administração Estadual, para os convênios inadimplentes; e

g)  dar  conhecimento  às  Prefeituras  e  respectivas  Câmaras  Legislativas  e
Conselhos de Saúde municipais acerca das ocorrências relatadas, referentes às
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inconformidades apuradas pela auditoria, como também ao Tribunal de Contas
dos Municípios da Bahia, na forma do art. 1°, inciso VIII, da LC n ° 005/1991 e do
art. 15, da Resolução Normativa n° 144/2013, desta Corte de Contas, para que
exerçam o respectivo controle, no âmbito das suas competências, conforme o
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8.142/1990.
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